
ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO GERAL

AVISO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO2,/2026
EDITAL DE CONTRATAçÃO DIRETA NO 00212026

FUNDAMENTO: Lei Federal L4.133 I 2O2l

A Prefeitura municipal de Laranjeiras/se, nos termos
do §3o do Artigo 75 da Lei Federal 14.733/2021, faz
saber a todos os interessados do ramo pertinente
que estará recebendo propostas de preços entre os
dias 03 a 08 dê setembro de 2026 para fins de
CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIÂLIZAOA
PARA SERViçOS DE MANUNTENçÃO COM E SEM

REPOSIçÃO DE PEçÂ EM FOGõES INDUSTRIAIS
E DOMÉSTICOS EM APARELHOS DO MUNICIPIO
DE LARANJEfRAS-SE, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso
de Contratação Direta e seus anexos.
Para a elaboração de propostas e envio da
documentação, os interessados poderão obter
informações sobre a contratação no Diário Oficial
do Município, disponível no site
www.laranjeiras.se.gov.br, através do Termo de
Referência anexo ao Edital de Dispensa de
Licitação.
As propostas poderão ser enviadas pelo e-mail
licitacao@laran ieiras.se.oov.br
laÍanieiraslicitacâo(ôomâil.com até o prazo final de
apresentação.

Laranjeiras, 02 de setembro de 2026

Livya os Santos
Agente d C tratação
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ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINTSTRAçÃO GERAL

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO No OO2l 2026
AVrSO DE CONTRATAçÃO DTRETA No OO2l2026

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS/SE, entidade
pública, inscrita no CNPJ no 13.120.613/0001-04, com sede administrativa localizada no

endereço à na Rua Sagrado Coração de .lesus, no 90, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de

Serqipe, CEP 49.170-OOO, por meio da Agente de Contrataçôes, realizará Dispensa
(Formato Presencial), com critério de julgamento menor Preço, na hipótese do &t.15.,
inciso II, nos termos da e o 10 d e demais normas a plicáveis

Data para recebimento de propostas êntre os dias 03 a 08 de setembro de 2026 '
Endeieço para entrêga dâs propostas: Por meio do e-mail:
licitacao @ la ra nieiras. .0ôv.br e la ranieiraslicita cao@oma il. com
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item
Rêgime de Execução: Forma Indireta

1. OBJETO DA COTTRATAçÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da-proposta mais vantalosa para a

contratação; por dispensa de licitação, para â CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

eARA sÉRüraos oe ualrunrerrriÃó coru E sEM REÉosIÇÃo oe eeçn EM !ogo-E-s
INDUSTRIAIS E DOI\4ESTICOS Ei'4 APARELHOS DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS-SE,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de contratação
Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem

de seu interesse.

1.2. o critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências

contidas neste Aviso de contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do

objeto.

2.1.1. A participação na presente dispensa ocorrerá por

2, PARTICIPAçÃO NÂ DISPENSA

meio do endereço

licitacôo (ôláranreiras. .oov. br e laran ieiraslicita câo@omai . CÔM

2.1.2. o procêdimento será divulgado no Diário do Município'
2.2. A DisPênsa é para participação exclusiva de microemPresas e empresas de

pêqueno porte, nos termos do aít, 49, inciso IVr c/c o art' 48' inciso I' da Lei

complementar no 123, de 14 dê dezembro de 2006'
2.2.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresaseàsempresasdepequenoporteqUe,noano-calendárioderealizaçãodo
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração PÚblica cujos

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de Pequeno Porte.
2.2.2. Será concedido tratamento favorecado para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14 133'
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de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o

microem preendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de

2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

2.3. Não poderão paÉicipar desta dispensa de licitação os fornecêdores:
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.2. estrangeiros que não tenham representaçãô legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;
b) empresã, isoladamente oú em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gêrente, controtador, acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, ampossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquete que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do ór9ão ou entidade contratante ou com agente público

que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6'404 de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido côndenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análoqas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista'

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo

g rupo econômico;
2.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em

substituiçãoaoutrapessoa,físicaoUjurídica,comointuitodeburlaraefetividadeda
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudutenta da personalidade jurídica do

fornecedor;
2.3.4. otganizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão no 7 46/2074-rCU-Piená rio); e
2.3.5. sociedades cooperativas.
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargoouemprego,nostermosdalegislaçãoquedisciplinaamatéria,conforme6lodoaÊ'
90 da Lêi n.o 14.13 3 . de 2027
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3. JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PROPOSTAS

3.1. Encerrada a fase de recebimento dê propostas, o agente de contratação apurará a

proposta vencedora.
3.2. Concluída a apuração, o resultado será divulgado a todos os interessados.
3.3. Encerrada a apuração de propostas, a agente de contratação verificará se o

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no ceÍtame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2021, Iegislação

correlata e nos itens deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta
aos segu intes cadastros:
3.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

controladoria-Geral da União (https://www.portâltransparencia.gov.brlsancoes/ceis); e

3.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria -Geral da

U nião (https://www. portaltranspa rencia.gov. brlsa ncoes/cnep).
3-4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei no 8.429, de
1992.
3.5. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para veriíicar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (lN no 3/2018, art.
29, ca put)
3.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (IN no 3/2018, art.29, §1o).
3.5.2. o fornecedor será convocado pàra manifestação previamente a uma eventual

desclassificaçãô. (IN no 3/2018, ârt.29, §2o).
3.5.3. constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta

de cond ição de participação.
3.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificãda

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

3.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
3.7.1. contiver vícios insa náveis;
3.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
3.7.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
3.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
3.7.5, apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

a nexos, desde que insanável.
3.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recuTsos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta dê

preços ou menor lance que:
3.8.1. for insuficiente para a coberturã dos custôs da contratação, apresente preços global
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ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrêscidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiãis e

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à

tota lidade da rem u n eração.
3.8.2. apresentar um ou mais valores que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.
3.9. Se houver indícios de inexeq uibilidade dâ propôsta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
3.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majorâção do preço.

3.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substánciã das propostas;
3.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.
3.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.
3.12. Se a proposta ou lance vencedor for d escla ssifica do, será examinada a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamênte, na ordem de classificação.
3.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

4. HABILITAçÁO

4.7. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos aÉs' 62
a ?o da Lei no 14.133, de zozL, constam do Termo de Referência e serão solicitados

do fornecedor que apresentar a melhor proposta.

5. CONTRATAçÃO

5.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela aquisição/contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
5.2. O adjudicatário terá o @ic-0-1-(gEf-Ciê-ú!U contados a partir da data de sua

convocaÇão, para assinar o Termo de Contrato 9!l aceitar instrumento equivalente,

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Auto rizaçã o ), sob pena de decair o

direito à contratação, sem prejuízo das sânções previstas neste Aviso de contratação Direta.

5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o ór9ão ou entidade para a

assinatura do Termo de contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), dispon ibilização de acesso

à sistema de processo eietrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja

assinado e devolvado no prazo de 01 (uml dia' a contar da data de seu recebimento.
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5.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
5.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no 14.133. de 2021;
5.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;
5.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artioos 137 e 138 da i no 14.133, de 2027 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artioos 137 a 139 da mesma Lei.
5.4. O prazo de vigência da contratação será estabelecido por meio do contrato.
5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso/ que deverão ser
mantidas pelo íornecedor durante a vigência do contrato.

6. INFRAçõES E SANçôES ADMINISTRATIVAS

6.1. Cômete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no a Lei no 14.13 2 , quars sejam:
6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
6.7.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
j ustificado;
6.1.6. não celebrar o contrato ou não êntregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta
sem motivo justificado;
6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
6.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
6.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlquer natureza;
6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
6.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
6.7.72. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de
2073.
6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
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a) Advertência pela falta do subitem deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multã de 1olo (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudacado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,
nos casos dos subitens deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade pãra licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos cãsos dos
subitens, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

9rave;
6.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Diretã não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (êI!=
156, §90)
6.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156. §7o).
6.5. Antes da aplacação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (êE
156. §80).
6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ad m inistrativa mente no prazo máximo dê 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previstô no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021? para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pãra licitar ou contratar.
6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, E1o):

6.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
6.11. as peculiaridades do caso concreto;
6.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
6.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
6.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
6.15. Os atos previstos como infrações administrativas na tei-!9--14-]-3-3,1k-2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei no 12.846, de 1o de aoosto de 2013 , serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).
6.16. A personâlidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
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efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160)
6.f7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidadê no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituídos no ámbito

do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
6.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de

2027.
6.19. As sanções por atos praticados no

anexos a este Aviso-
decorrer da contratâção estão previstas nos

7. DAS DTSPOSTçõES CeUrS

7.!. No câso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá :

7.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
7.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privileg ia ndo-se os menores preços, sempre que possível,

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
7.t.2.L. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
proced imento.
7.7.3. fixar prazo para que possa hãver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.
7.2. As providências dos subitens têmbém poderão ser utilizadas se não houver o
compãrecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

7.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pêlos

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de contratação Direta, deverá ser atendido

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação'

7.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de qUaisquer mensagens emitidas

pela Administração ao e-mail d isponibilizado.
7.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário.
7.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de

Brasília-DF.
T.T.NojUlgamentodaspropostasedahabilitação,aAdministraçãopoderásanarerrosou
falhas que não alterem a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
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7.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segu ra nça da contratação.
7.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
7.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
7.11. Integram este Aviso de Contrâtação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
a nexos.
7.71.1. ANEXO I - Termo de Referência

Laranjeiras (SE), 02 de setembro de 2026.

Livya dos Santos
Agente de Contratação
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINTSÍRAçÃO GERAL

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDrçÕES CenatS DA CONTRATAçÃO 1art. 60, Xxrrr, "a" e "i" da Lei no

L4.L33 / 2O2L)l

ObJEtO: CONTRATNçÃO OC EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE MANUNTENÇÃO

COM E SEM REPOSIÇÃO DE PEÇA TU TOCÔCS INDUSTRIAIS T OONÉSTICOS TPI

ApARELHos oo t'lunIcÍpIo DE LARANJEIRAS-sE.

1.2. vigência: A vigência do contrato será de 12(doze) meses, contando a partir da data de

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, havendo interesse das

partes, até o limite de 10(dez) anôs, nos termos dos arts.106 e 107 da Lei 74.133/2ozl.

1,3. Não há a necessidade de parcelamento do objeto.

2. DA DEscRrçÃo DA NEcEssTDADE E DA FUNDAMENTAçÃo DA coNTRATAçÃo

(aÉ. 60, inciso XXUI, alínea 'b', da Lei no L4,L33l2O2L)l

2,L,

2.2.

A necessidade da contratação está descrita no Estudo Técnico Preliminar no item "2".

Fundamêntação legal:

2.2,1. lustificada a inexigibilidade de licitação, por inviabilidade de competição, devendo ser

observados, na contratação direta, os seguintes requisitos previstos no artigo 75, inciso II
da Lei no 14.733/2027,

3, DA DEscRrçÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo

3.1. A descrição da solução como um todo, considerado o ciclo de vida do objeto

encontra-se pormenorizada nos itens "8" e "10" do Estudo Técnico Preliminar. - ETP-
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A especificação dos produtos:

ITEM DESCRIçAO QTDE VALOR

U NIT.

o1 MANUNTENÇÃO COM

REPOSIÇÃO DE PEÇA EM

FOGÃO INDUSTRIAL E

DOMÉSTICO, (coRRETIVA)

96 R$ 470,00 R$ 45.120,00

o2 MANUNTENÇAO

REPOSIÇÃO DE PEÇA

FOGÃO INDUSTRIAL

DO14 ÉSTICO

SEM

EN4

E

96 R$ 184,00 R$ 17.664,00

PRÂZO E LOCAL DE DISPONIBILIDADE

o objeto deste Termo de Referência deverá estar disponível para PREFEITURA Municipal de

La ra njeiras,/sE, devendo estar à disposição da secretaria municipal de Administração Geral,

em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, conforme solicitação feita pelo

servidor previamente designado pela CONTRATANTE.

4.DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art. 60, Xxrrr, atínea .di da Lei no

L4.L33lzOZL)|

4,L, Tal contratação é fundamentada no artigo 75, lt, da Lei no 74.133/2OZl,

4.2, O contrato deverá atender os requisitos de sustentabilidade / impactos ambientais,

estabelecidos pelo item "13" do ETP

4,3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. Dos REeursrros DE HABTLTTAçÃo E euAlrFrcAçÃo:
5.1.1. Os requisitos de habilitação do contratado proponente são os seguintes:

5.1.2. Jurídica:

Página 10 de 21
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5.1.2.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas l'4ercantis, a cargo

da.lunta Comercial da respectiva sede;

5.f,2.2 M icroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

a utenticidade no sítio T TN as e- ne ocr

5.1.2.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

ad ministradores;

5.1.2,4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Dlário oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, a9ência, sucursal ou estabelecimento.

5.1.2.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Reqistro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

adm inistradores;

5.1.2.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou êmpresária,

respectivam ente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Regastro onde tem sede a matriz;

5.1.2.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia

que o aprovou, dêvidamente arquivado na Junta comercial ou inscrito nÔ RegistrÔ civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.764, de 16 de dezembro 1977i

5.1.3, Fiscal, Social e Trabalhista:
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5,1.3,1, Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

5.1.3.2. Certidão negativa de débitos da Fazenda Nacional, inclusive relativos à

Sequ ridade Social;

5.1.3.3, Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

5.1,3.4. Certidão negativa de débitos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

5.1.3.5, Certidão negativa de débitos junto à Fazenda do Estado de Sergipe, através da

Certidão Negativa da dívida tributária e não tributária;

5.1.3.6. Certidão negatrva de débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa, junto à

Fazenda M unicipa l;

5.L.3.7.

do licita nte;

Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede

5.1.3,8. Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a

PREFEITURA Municipal de Laranjeiras, e ou com toda a Administração Pública;

5.1.3,9. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

5.1.3.10, Declaração de que tomou conhecimento de todãs as informações e das

condições locaas para o cumprimento das obrigações objeto da dispensa de licitação;

5,1.3.11. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência social, previstas em lei e êm outras

normas específicas;
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5,1.3.12. Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno/

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anosr em atendimento ao aft. 74,

XXXIII, da Constituição da RepÚblica.

6.DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (artigos 60, Xxrrr, alínea "e" e 40, §10,

inciso II, da Lei no L4.133 | 2O2L)l

6.1. O contrato iniciará sua vigência na data de sua assinatura.

6.2, O regime do contrato será por prestação de serviços (consultoria), consoante

estabelece o 
^r1..75, 

inciso II, da Lei no 74.73312027.

7,1, o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com ãs cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 74.733/2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no 14.733/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simplês apostila (Lei no 14.133/2021, art. 115, §50).

7.3, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pêlo fiscal do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á

execução do contrato, determinando o que for necessário para a reguiarizãção das faltas ou

dos defeitos observados (L:ei no 14.133/2021, art. 117l §1o).

7.3.2.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse SUa

competência (Lei no 14.133/2021, aft. 717, g2o).
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?.4, O contratado será obrigado a reparar, corrigií remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei

no 14.733/2027, art. 119).

7,5. O contratado será responsável pelos danos causãdos diretamente à Administração ou

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabiladade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.133/2021,

art. 120).

7.6, Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no 14.133/2021, aft,727,
caput).

7.6.1, A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Admanistração a responsabiladade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 74.73312027, art. 121, §1o).

7.7, As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepciona lmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7,A. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, serão exigidos os seguintes

documentos da empresa: certidão Negativa de Débito (cND) relativa ã créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Reqularidade do FGTS (CRF) e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (cNDT).

8.oos cnrrÉnros DE MEDIçÃo E PAGAMENTo (Art. 60, xxur, "9", da Lei no

L4.L33 / 2o2L)z

8.1Os preços ajustados no contrato poderão ser reajustados somente em 02 (duas)

situações: após O1 (um) ano da data da proposta dê preços do contratado; ou antes de

O1 (um) ano da data da proposta de preços do contratado, por motivos de alteração na

legislação econômica do país que autorize, a correção nos contratos com a administração

p ú blica .
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dias

não

após a realização da

haja fator impeditivo

8.2, A PREFEITURA após o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o

pagamento ao contratado em prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a

partir do recebimento e aceite dã nota fiscal.

8,3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CoNTRATADO enquanto houver pendência

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8,4, Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

8.5, Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

I DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçAO:

9.1 O custo estimadô total da contratação é de R$ 62.7A4,OO (sessenta e dois mil

setecentos e oitenta e quatro reais).

9.2 No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusjve tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

sequro e outros necessários ao cumprimento integrãl do objeto da contratação.

1O. DA ADEQUAçÂO ORçAMENTÁRIA:

10.1, As despesas decorrentes com a contratação do presente objeto serão suportadas à

conta da seguinte dotação própria, no Exercício de 2026.

27OLL - SECRETARIA DA ADMINISTRAçÃO GERAL

2053 - Manutenção da Secretaria da Administração Geral
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3390.39.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonte de Recurso: 15000000 - Recursos não vinculados de Impostos

99 - OUTROS TIPOS DE SERVIÇO DE TÊRCEIROS _ PESSOA ]URiDICA
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ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA MUNICTPAL DE ADMINISTRÁçÃO GERAL

MINUTA DO CONTRATO No /2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE
LARANJEIRAS/SE, E A EMPRESA
xxxxxx, coNFoRME ADIANTE.

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LARANJEIRAS, inscrita no CNPI: 13.120.613/0001-04, com sede
administrativa localizada no endereço à na Rua Sagrado Coração de Jesus, no 90, Baarro

Centro, Laranjeiras, Estado de Sergipe, CEP 49.170-000, por seu Prefeito Municipal o Sr.
JosÉ DE ARAÚJo LEITE NETo, brãsileiro, maior e domiciliada neste município de
Laranjeiras, Estado de Sergipe, inscrito no CPF sob no XxX.216.XXX-72 e R.G. no 729743
SSP/SE, dôravante denominado CONTRÀTANTE e a Empresa XXXXXX com sede XXXXxx
noXXX, Bairro:Centro Laranjeiras/Se Cep.xxxxx doravante denominada CONTRATADÂ, têm
justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços através da

DISPENSA No xxxl2o26, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei

14.733/2027 e suas alterações, mediante cláusulas e condições sequintes:

cLÁusuLA PRTMETRA - OO OBJETO (aÉ.92. inciso I. da Lêi no 14.133/21).
o presente contrato tem por objeto o CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA SERVIçOS DE MANUNTENçÃO COM E SEM REPOSIçÃO OE PCçA EM FOGÕES

INDUSTRIAIS E DOMÉSTICOS EM APARELHOS DO MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS-SE,
conforme quantidades e descrições constantes do Anexo I - Termo de Referência
do Edital conforme proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste

instrumento, de acordo com Lei no f4.733127, independentemente de suas transcrições

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO.

DO PRECO E DAS CONDICOES E PAGAMENTO ( aTt. 92. incisos IV a VI da Lei no

L4.L33 l2L).

§1o o regime de execução gu forma de fornecimento se dará de forma única.

§2o o valor global do contrato é R$ xxxx (xxxxxx) que será pago de acordo com a

prestação de serviços.

§3o O paqamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta

corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a

apresentação de Nota Fiscal/Faturâ, devidamente certificada pelo setor responsável pelo

recebimento da Prestação de Serviços.

ITEM DESCRI DO OBJETO UND QTD V.UNT V.TOTAL

01
xxxxxxx und xxxx R$xx R$xxxxx

Íotal Geral( xxxxx ) R$ xxxx
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§4o Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda estadual e prova de
regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS - CRF.

§5o Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
§60 Não haverá, sob hipótese algumã, pagamento antecipado.

§70 Os preços serão fixos e irreajustáveis, caso o Contrato venha a ser prorrogado, o valor
poderá vir a ser reajustado, mediante acordo entre as partes, com base na variação do
INPC, e desde que compatível com o preço de mercado, na forma do art. 136, inciso I da Lei

no . 74.733/27.
§8o No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado
no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.

§9o Nestes preços estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram
da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
p revide nciá rios, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.

§10. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o aft. 70 §2a,
Inciso III, da Lei no 4.320/7964, art. 141 da L.ei 14.133/27.

O presente Contrato terá vigência a partir da data da assinatura deste contrato até xxx de
xxxxl de 2026, e não poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima
decenal, nos termos do art. 107 da Lei 74.133/2021.

CLAUSULA OUARTA - DOTACÂO ORCAMENTARIA (art.92, inciso VIII, da Lei n. O

L4.L33 t 2Lt.

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da

Prefeitura Municipal de Laranjeiras/Se conforme classificação orçamentária:

UNIDADE

ORçAMENTÁRIA
xxxxx

PROJ ETO / ATIVI DAD E xxxxxx

CLASSIFICAçÃO

ECONOMICA
xxxxxx

FONTE DE RECURSO xxxxxx

CLÁUSULA OUINTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE D s PARTES ( art. 92,
inciso xlv e XVL da Lei no 14.133/21).
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A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais
necessários e demais despesas exigidas para a execução dos serviços, será de
responsa bilidade da contratada;
. A CONTRATADA deverá executar os fornecimento descritos no presente Contrato e
outros que, porventura, venham a ser fazet necessário durante o decorrer do período;
. A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos
serviços, o responsável pela empresa.
. Responsa bilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros
decorrentes de sua culpã ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato.
. Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.
o Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante
sem prévia e expressa anuência desta.
r Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas

A Contratante, durantê a vigência deste Contrato, compromêtê-sê a:

. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.

. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei no. 74.733/2t)
. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente

Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
. comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionadã com a execução dos

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.

CLÂUSULA SEXTA Âs PENALIDÂDES E MULTAS ÍArt.92. i a so XIV- da Lei no

L4,t33 l2t)
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções,

previstas no art. 156 da Lei no 14.133/27, garantida a prévia defesa:

I - advertência;

II - mu lta;

III - ampedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

cLÁusuLA sÉTrMA - DA REscrsÃo (art. 92, inciso xrx, da Lei n" 14.133/21).
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I ndependentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem

motivos para rescisão do Contrato as situações previstas no artigo 137, na forma do artigo
138, da Lei no.74.733/27.

§1o - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa,
a Juízo do Contratante, sem que caiba à Contrãtada qualquer ação ou interpelação judicial.

§20 - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão

à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.

§3o - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá

sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 138

da Lei no. 14.733/21.

CLÁUSULA OTTAVA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
íArt. 92, inciso XIV, a Lei no l4.L33l2l\.
Na hipótese de rescisão administrativa do prêsente Contrato, a Contratada reconhece, de

logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo
139 da Lei no.74.733/21.

CLÂUSULÂ NONA. DA LEGISLACÃO APLIcÁvEL À ExEcucÃo Do coNTRATO E OS

CASOS OMISSOS (art,92, inciso IIL da Lei no 14.133/21)'
O presente Contrato fu nda menta-se:
I - nos termos do Contrato de Dispensa que, simultanea mente:
. não contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da Lei 74.!33/27t
III - nos preceitos do Direito PÚblico;

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do

Direito Privado.
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em

decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião,

Termo Aditivo.

ar Àrtct[ 
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Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo

724 da Lei no. 74.1331?7, desde que devidamente comprovadôs.

§10 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos

e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 125 da Lei no.

74.733/27, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

§2o - Nenhúm acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,

salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.

125 da lei no . 74.733127.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Laranjeiras, Estado de Sergipe, como

único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do

presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
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E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de

que produza seus efeitos legais,
Laranjeiras/SE, xx de xxxx de 2026 -

JOSÉ DE ARAÚJO LEITE NETO
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANÍE

xxxxxxxxx
Rêpresentante Legal :xxxxxx

CONTRATADA

TESTEMUN HAS:

CPF

CPF
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